
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2523891 - MG (2023/0386929-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : B T R B (MENOR)
AGRAVANTE : E T R B - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : G R B
ADVOGADOS : CARLOS ARI DE NORONHA - MG071559

MARY LUCY CARVALHO - MG071441
CAROLINA ALVES SILVA - MG209091

AGRAVADO : D A DA S
AGRAVADO : M S
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. VALIDADE. DESNECESSIDADE DE 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PRESUNÇÃO DE MISERABILIDADE JURÍDICA AFASTADA. INDEFERIMENTO DE 
PLANO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.
1. É válida a intimação realizada por meio eletrônico, dispensando-se, nesses casos, 
sua publicação no órgão de imprensa oficial do Tribunal. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o "pedido de gratuidade de justiça poderá 
ser negado se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos 
legais para a concessão do benefício" (AgInt no AREsp n. 2.420.295/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 
22/3/2024).
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, o julgador não é obrigado a abordar todos 
os temas invocados pela parte se, para decidir a controvérsia, apenas um deles é 
suficiente ou prejudicial dos outros.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 a 
09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. VALIDADE. DESNECESSIDADE DE 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PRESUNÇÃO DE MISERABILIDADE JURÍDICA AFASTADA. INDEFERIMENTO DE 
PLANO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.
1. É válida a intimação realizada por meio eletrônico, dispensando-se, nesses casos, 
sua publicação no órgão de imprensa oficial do Tribunal. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o "pedido de gratuidade de justiça poderá 
ser negado se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos 
legais para a concessão do benefício" (AgInt no AREsp n. 2.420.295/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 
22/3/2024).
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, o julgador não é obrigado a abordar todos 
os temas invocados pela parte se, para decidir a controvérsia, apenas um deles é 
suficiente ou prejudicial dos outros.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por B T R B, E T R B e G R B contra a 
decisão de fls. 9.201/9.204, que negou provimento a seu agravo em recurso especial.

Os agravantes alegam que a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais não teria apreciado fatos relevantes para o deslinde da controvérsia 
debatida, incorrendo em negativa de prestação jurisdicional.
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Asseveram que não haveria posicionamento firmado pelo Superior Tribunal 
de Justiça sobre a validade de intimação por sistema eletrônico, sem a correspondente 
publicação no Diário de Justiça. Indicam que, pelo contrário, haveria julgados em 
sentido oposto a esse entendimento, tanto que a questão teria sido afetada ao rito de 
recursos repetitivos, sob o nº 1.180.

Defendem que o acórdão do TJMG teria violado o disposto no art. 932 do 
Código de Processo Civil, diante do indeferimento de plano do pedido de concessão de 
gratuidade de justiça, sem apreciação da situação familiar específica nem 
oportunização de juntada de documentos complementares para a comprovação das 
despesas da família.

Não foi aberta vista para impugnação ao agravo interno, uma vez que a 
parte agravada está sem representação nos autos.

É o relatório.

VOTO

Observo que os argumentos desenvolvidos pelos agravantes não infirmam a 
conclusão adotada na decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 
merece prosperar.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem apontou que os patronos dos 
agravantes foram devidamente intimados da decisão que indeferiu seu pedido de 
concessão do benefício da gratuidade de justiça e determinou o recolhimento das 
custas iniciais, por meio do sistema processual JPE (Processo Eletrônico da 2ª 
Instância). Conforme mencionado no acórdão recorrido:

 
em relação aos processos que tramitam nesta 2ª Instância, o sistema informatizado 
criado para tramitação e comunicação de atos processuais é o JPE (Processo 
Eletrônico da 2ª Instância). Desta forma, nos termos da certidão do Cartório de 
ordem 16, os autores foram devidamente intimados, inexistindo qualquer nulidade 
a sanar.

 
Ao assim decidir, o TJMG não se afastou da jurisprudência desta Corte 

Superior, que reconhece a validade de intimação realizada por meio eletrônico, 
dispensando-se, nesses casos, sua publicação no órgão de imprensa oficial do 
Tribunal, conforme indiquei na decisão agravada.

Nesse sentido, confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. VALIDADE. DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO 
NO DIÁRIO OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando a Corte de origem 
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decide, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, não sendo 
possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, com omissão ou 
ausência de fundamentação.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, "nos termos do art. 5º da 
Lei n. 11.419/2006, as intimações poderão ser feitas por meio eletrônico, 
dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 
Precedentes" (AgInt no AREsp 966.400/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe de 10/02/2017).
3. O entendimento do acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do 
STJ, circunstância que atrai a Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 2.098.681/AP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024 - grifou-se.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CERTIDÃO DE TRÂNSITO 
EM JULGADO POR FALTA DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO 
NA IMPRENSA OFICIAL. ADVOGADOS DEVIDAMENTE INTIMADOS POR MEIO 
ELETRÔNICO, NOS MOLDES DO ART. 5º DA LEI N. 11.419/2006 E 
RESOLUÇÃO N. 185 DO CNJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O art. 4º da Lei n. 11.419/2006 prevê expressamente que a publicação em 
diário eletrônico é facultativa.
2. O art. 5º do mesmo diploma legal estatui que as intimações devem ser 
feitas, de maneira cogente, pelo portal eletrônico próprio, o que dispensa, 
inclusive, a publicação do órgão oficial.
3. O Tribunal de origem deixou bem registrado que os patronos do agravante, que 
estavam devidamente cadastrados no sistema PJE, foram intimados por meio 
eletrônico, conforme disposto no art. 5º da Lei n. 11.419/2006, na Resolução n. 185 
do CNJ e no Ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba n. 20, 
de 17/3/2021.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 823.043/PB, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 - grifou-se.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS POR INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA. VALIDADE.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. "Nos termos do art. 5° da Lei n. 11.419/2006, as intimações poderão ser 
feitas por meio eletrônico, dispensando-se a publicação no órgão oficial, 
inclusive eletrônico" (AgInt no AREsp n. 966.400/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 7.2.2017, DJe de 10.2.2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.932.603/RJ, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se.)

 
Registro que a questão submetida a julgamento no tema repetitivo 1.180 é 

distinta da controvérsia debatida nos autos. Enquanto a questão afetada trata da 
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definição do marco inicial do prazo recursal nos casos de dupla intimação pelo Tribunal 
de Justiça, tanto por meio da intimação eletrônica quanto por meio de publicação no 
Diário da Justiça eletrônico, o presente recurso trata da dispensabilidade (ou não) de 
publicação no órgão oficial para intimação, quando realizada em meio eletrônico.

No que diz respeito ao indeferimento de plano do pedido de concessão do 
benefício de gratuidade de justiça, reitero que não se verifica a alegada violação ao art. 
932 do CPC, haja vista que, nos termos da jurisprudência do STJ, o "pedido de 
gratuidade de justiça poderá ser negado se houver nos autos elementos que 
evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão do benefício" (AgInt no 
AREsp n. 2.420.295/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024).

Também seguindo essa mesma orientação:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
DOCUMENTOS APRESENTADOS NO ATO DO REQUERIMENTO 
INSUFICIENTES À COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS. INTIMAÇÃO PRÉVIA AO INDEFERIMENTO. NECESSIDADE.
1. Ação monitória ajuizada em 19/02/2019, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 03/03/2021 e concluso ao gabinete em 21/03/2022.
2. O propósito recursal é decidir sobre a necessidade de intimação da pessoa 
jurídica, previamente ao indeferimento de gratuidade da justiça, quando os 
elementos apresentados na formulação do pedido são tidos pelo julgador como 
suficientes para evidenciar a falta dos respectivos pressupostos legais.
3. É importante diferenciar as hipóteses em que o julgador entende serem 
suficientes os elementos trazidos aos autos para indeferir o pedido de 
concessão da gratuidade de justiça, daquelas em que os elementos 
apresentados pelo requerente deixam dúvida ou são insuficientes para 
comprovar o preenchimento dos respectivos pressupostos.
4. A melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no sentido de que 
deve o juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos elementos 
apresentados pelo requerente, intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim de 
possibilitar a devida comprovação do preenchimento dos pressupostos para 
a concessão da gratuidade de justiça.
5. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 2.001.930/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 28/2/2023, DJe de 10/3/2023 - grifou-se.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PESSOA NATURAL. INDEFERIMENTO MOTIVADO (SÚMULA 
7/STJ). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282 DO STF). 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que foram impugnados 
especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade exarada na eg. 
Instância a quo. Novo exame do feito.
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
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questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide, conforme se verá adiante.
3. Em se tratando de pessoa natural, a singela declaração de pobreza tem 
presunção juris tantum, bastando, a princípio, o simples requerimento para 
que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita. Todavia, o benefício 
pode ser indeferido quando o magistrado motivar, com base nos elementos 
acostados aos autos, não se tratar de hipótese de miserabilidade jurídica 
(CPC/2015, art. 99, §§ 2º e 3º).
4. No caso, o eg. Tribunal a quo, com base nos elementos dos autos, afirmou que 
o conjunto probatório não corrobora a hipossuficiência invocada pela parte 
recorrente, haja vista que os ora agravantes são empresários e recebem pró-
labore, auferindo renda superior a 10 (dez) salários mínimos, além de os 
documentos apresentados não sustentarem a necessidade afirmada. A alteração 
desse entendimento demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso na via estreita do recurso especial (Súmula 7/STJ).
[...] 7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.995.822/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 24/5/2022 - grifou-se.)

 
No caso, o pedido de gratuidade de justiça foi rejeitado pelo Desembargador 

relator da ação rescisória, pois a primeira autora teria comprovado, por meio do seu 
contracheque, rendimentos acima da faixa de isenção para incidência do imposto de 
renda para o ano-base de 2019 (fls. 1470/1474), de modo que foi afastada a presunção 
de miserabilidade jurídica na hipótese.

Por fim, quanto à suposta violação art. 1.022, II, do CPC, friso que não 
merece prosperar o recurso, uma vez que, no caso, a questão relativa à validade da 
intimação dos agravantes foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada sobre o assunto, ainda que em sentido 
contrário à pretensão dos agravantes.

Ressalto que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o julgador não é 
obrigado a abordar todos os temas invocados pela parte se, para decidir a controvérsia, 
apenas um deles é suficiente ou prejudicial dos outros (AgRg no AREsp n. 
2.322.113/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe 
de 12/6/2023; AgInt no AREsp n. 1.728.763/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023; e AgInt no AREsp n. 
2.129.548/GO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 1/12/2022).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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MARY LUCY CARVALHO - MG071441
CAROLINA ALVES SILVA - MG209091

AGRAVADO : D A DA S
AGRAVADO : M S
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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